
CODEVALE 
Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do 

Ivinhema 

TERMO DE CONTRATO Ê 
Erin" 14433, de 1º de abril ca 2021 : 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO - CODEVALE 

Processo Agrmnustralea nº 120763 

CASNTRATO ADMINISTRATIVO Nº 15/2025, QUE 
FAZEM ENTRE St O CONSÓRCIO CODEVALE E 
A EMPRESA BASILIO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS 

O Consárcio Público do Desonvolvimento CODEVALE. insento no CNPJ nº 14,97 3.522/0001-08 
por intermédia do Presidente Lucio Roberto Calixto Costa, . RG nº atazaço (SSP/SP) o CPF nº 
3M6411.89846, nomeado pola ATA Nº 005, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024, com seda na Av. Eguardo 
Ehas Zabran, n.º 3.179, no municipio de Campo Grande - MS, doravante denominado CONTRATANTE. e 
o(a) a empresa BASILIO ADVOGADOS ASSOCIADOS. inscrlo(a) no CNEJME sob o nº 
18.007.000/0001-E8, seciadu(a) na Rua Jamil Felix Nagis, 493, Vila Nasconta, CEP 78.036-100, mo 
Município de Campo Grando, Estado de Mato Grosso da Sui, doravante designado CONTRATADO, nesta 
alo represenlado(a) por JOSE CLAUDIO BASÍLIO, RG I57ast iSSPMS: e CEF nº 174.350.361.49, em 
observância és disposiçõdos da Lei nº 14.133, de 1º do abril da 2021, é demais iaglatações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Tormo de Contrato, decorrente ca inexigibilidade do Licitação nº Da/2028, 
medtanta as cláusulas e condições a seguir enuncaçdas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
Coniralação de empresa espacializada pura a prestação da serviços ldenicos especiafizados qe 
assessoria e consultoria nas áreas do compras públicas, licitações a contratos adminisizalivos, destinados 
ao assessoramento técnico especializado dos agentes públicos rosponsáveis pelas contratações, 
especialmente em demandas do maiyr complaridade, relevância vu vuno, visando orialecer s 
governança das contraiações, miligar riscos e astegurar a cbscrvância da legistação, da Jurisprudência a 
das orientações dos órçãos de centrols, em atendimento das necessidades do Consérco Público de 
Desenvolvimento do Vate do Ivinhema, 
1.2. Cixeto da contratação. 

tem | Especificação Und: Old. | Valor unitário Valor total 

D1 [contratação co empresa especinlizada para a/ Més, 12 [R$ 1400000 | R$ 16800000 
| prestação do seraços teonços espacilizados de 

assessona e consultora nas áreas de compras 

páblicas. licitações e “contatos administrativos ! 

destinados ao assessoramento lécrico, censuitivo q É 

estrelógico dos agentes públicos responsáveis pelas 

contratações, com atuação lotáda nú deinsemento da 
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3, CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1, O regime de execução contralual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constem no Tarmo de Referência, anexo a 
este Contrato, 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO E PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), perfazendo o valor total de R$ 
168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais). 

5.2. No valor acima estão incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

5.3. O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias úteis contados da liquidação, conforme item 8.3 do 
Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

B.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste, 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (5) de reajustamento, a Contratante pagará à 
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivoís). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, ois) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) Índiceís) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice eis, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO N 
7.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no lerme de referência: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelscidas no Termo de Referência; 
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre viclos, defeitos ou iricorrações verificadas no obisto 
fomecido, para que seja por ele subsliluído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrigações pelo Contratado: 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do cbjeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidada e quantidade, conforme o art. 143 da Leinº 14.133, de 2021, 

ft Efeluar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

q) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

j O Consórcio terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação mativada, por igual período. 

ii Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

k) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

b O Consórcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Coniratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos cu subordinados. 
7.2 São obrigações do Contratado, além das previstas no termo de referência: 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contraio e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Manter preposto aceito pelo Consórcio para representá-lo na execução do contrato. 

c) À indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade, 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
fl) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo s 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

f) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha retaç- 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor « do i 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; “ad 
q) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, socials, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
hj) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal. 
t ) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos. 
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p Conduzir os trabalhos com estrila observância às normas da lagislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos. 
k) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças que fujam às ospecificações do objeto desse contrato. 
1 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dszoro 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre: 

m) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
n) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei parz 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
o) Comprovar a reserva de cargos a que se refsre a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); q) Guardar sigio sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

7) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 

8. CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

8. CLÁUSULA NONA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1.  Comeie infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.132, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou 30 interesse coletivo; c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
q) compertar-se de modo inidôneos ou cometer fraude de qualquer natureza; — 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. | | 
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: | 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não Be” 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei nº 14,133, de 2021); ii) 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c' e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, 

& 4º, da Leinº 14.133, de 2021); ili) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e, “T', 'g" e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 585º, da Lei nº 
14.133, de 2021). ivjMulta: 

ty | Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, alé o limite de 10(dez) dias úteis; 

PESA 
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(soluções para demandas da ala complexidado, 

meditismo, relevância ou grande vulto do Consórcio. O | 

escopo visa fortalecor a governança, mitigar riscos 

modelagem co licitações compartilhadas. não 

englobando a exocução cé rotinas adminislralivas 

| 
| 

Ê 

| institucionais e assegurar a segurança jurídica na 

| 

| 

| arnárias em atendimento às nécessidados do 

Consórcio Público de 

Dasenvolvimento do Vale do Ivinhama. 

m
e
s
 

| 

1,3. São anexos a este Instrumento 6 vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação: 
1.3.2. Autorização de Contratação Direta, 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 meses, com fundamento no An. 106 da Lei nº 
14.133/2021. admitindo-se a sua prorrogação sucessiva até o limite máximo de 10 (dez) anos. 

conforme autoriza o Art. 107 da mesma Lei, desde que a manutenção do contrato seja previamente 

justificada e fique comprovado que as condições o os preços permanecem vantajosos para a 
Administração. 
2.2. À prorrogação de qua trata este item é congicionada do ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para o Consórcio, permitida a negociação com 
o contratado, atentando. ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.3. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

24, Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato. com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.5. Seja juntada Jjustifcauva e motivo. por escrito, de que a Administração mantém inleresse na 

realização do serviço, pol 
2.6. Haja manifestação expressa do contratado informando a intsrosse na prorrogação, 
2.7. Seja comprovado que o contratado mantóm as condições iniciais de habilitação. ; J 
2.8. O contratado não tem cireilo subjetivo à prorrogação contratual. a 
2.9. A prorrogação de contrato ceverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.10. Nas eventuais prorrogaçãões contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

tongo do primeiro periodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

2.11, O contrato não podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido cume nas sanções de 

declaração de inidonedade oii Iimpedimanto de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências o& aplicação ; 
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Empresas Punidas (Cngp), instituídos no âmbito do Poder Exacutiso Federal. (Art. 164%, da Lei nº 14.433, 

Qt2. As sanções de impadimento de licitar e contralar a declaração de inidonsidads para licitar qu 
contratar são passíveis de reabililação na forma do art. 163 da Lei nº 14.423/27. 
dia. Os débios do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, lotal ou 
parcialmente, com cs créditos devidos pelo referido àrgão decorrontes deste mesmo contrato ou da outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, ta forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 28, de 13 de abri de 2022, 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10,3 O contrato serã extinto quando vencido 0 prazo nele estipulado, indeperdentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
10.2 O contrate poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ónus para o contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lha oferece vantagem. 
70.5 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 
10.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA —- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1.1. Às despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Consórcio deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ORGÃO.....................: 000002 » CONSORCIO CODEVALE 
UNIDADE... irem: 090001 « CONSÓRCIO PUB. DES. DO 4 DO |V - CODEVALE 
FUNÇÃO... «: 000004 - Administração . as 
SUB-FUNÇÃO............: 000122 - Administração Geral Pos 
PROGRAMA... 000801 - Administração da Consórcio ã 
PROJETO ATIVIDADE: 2,001! — GER. CONSENSUAL E ASSOCIADA DE SERVIÇOO PEBLICOS ] p 
ELEMENTO.................: 439038 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA Ne 

11.2. A dotação relativa sos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e libaração dos créditos correspondentes, mediante apostilamenito. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
12,1, Os casos omissos sarão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 

3.1. Eventuais alterações contratuais reger-so-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. f 
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43.2. O Coniratado é obrigado a aceitar, mas mesmas condições coniraluais. os acróscimos ou 
supressões que se fizerem necassários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

13.3. Às supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão excedsr o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial atualizado do termo de contrato. 

13.4, Registros que não caracterizam alteração do contrato pedem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 135 da Lei nº 14,133, de 2021. 

14, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PUBLICAÇÃO 
14,1%. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 

15.1. É eleito o Foro da Comarca de Campo Grande - MS para dirimir os litígios que decarrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, 81º da Lei nº 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
16.1. Fica designada como gestora de contrato, a diretora executiva: Paula Adrielle Alves dos Santos, 

designada pela resolução nº 04 de 04 de fevereiro de 2026/CODEVALE. 
16.2. Fica designada como fiscal de contrato, a servidora Rosimeire dos Santos Alves, designada pela 

resolução de nº 15 de 07 de maio de 2026/CODEVALE. 

) À Campo Grande - MS. 16 de julho de 2025. 
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